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EDUCAÇÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM TRATA-SE DE 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE TERCEIROS. SALARIO-
EDUCAÇAO (FNDE). PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. 
INSCRIÇÃO NO CNPJ. CONCEITO AMPLO DE EMPRESA.. NESTA 
CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO INTERNO. 
ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO AINDA QUE 
POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando não 
recolher a contribuição ao salário-educação, incidente sobre a folha de 
salários de seus empregados, por serem produtores rurais. Na sentença 
julgou procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada, 
para declarar a legalidade da cobrança da contribuição do salário-educação.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - Os demais dispositivos legais mencionados pela parte 

Documento eletrônico VDA43819854 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 08/10/2024 12:43:10
Código de Controle do Documento: e03ee787-7824-44e5-a39f-47494e423f0a



recorrente, na petição de recurso especial, não foram objeto de análise na 
Corte de origem, tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na 
Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial 
diante da falta de prequestionamento da matéria.  Para que o art. 1.025 do 
CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da 
parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de 
declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 
1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp n .1.764.914/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 
23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração 
opostos (AgInt no REsp n. 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 
devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt 
no AREsp n. 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

V - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VI - Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide o disposto no 
enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (AgInt no REsp n. 
2.122.933/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024; AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.837.922/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 3/10/2023, DJe de 5/10/2023.)

VII - Por fim, quanto a indicação dos Recursos Especiais 
n. 2.133.367/SP (2024/0035493-4) e 2.133.369/SP (2024/0005987-2), o 
Ministro Rogério Schietti Cruz rejeitou a qualificação do recurso como 
representativo de controvérsia, em decisão de 14/6/2024.

VIII - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EDUCAÇÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM TRATA-SE DE 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE TERCEIROS. SALARIO-
EDUCAÇAO (FNDE). PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. 
INSCRIÇÃO NO CNPJ. CONCEITO AMPLO DE EMPRESA.. NESTA 
CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO INTERNO. 
ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO AINDA QUE 
POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando não 
recolher a contribuição ao salário-educação, incidente sobre a folha de 
salários de seus empregados, por serem produtores rurais. Na sentença 
julgou procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada, 
para declarar a legalidade da cobrança da contribuição do salário-educação.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - Os demais dispositivos legais mencionados pela parte 
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recorrente, na petição de recurso especial, não foram objeto de análise na 
Corte de origem, tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na 
Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial 
diante da falta de prequestionamento da matéria.  Para que o art. 1.025 do 
CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da 
parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de 
declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 
1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp n .1.764.914/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 
23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração 
opostos (AgInt no REsp n. 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 
devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt 
no AREsp n. 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

V - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VI - Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide o disposto no 
enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (AgInt no REsp n. 
2.122.933/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024; AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.837.922/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 3/10/2023, DJe de 5/10/2023.)

VII - Por fim, quanto a indicação dos Recursos Especiais 
n. 2.133.367/SP (2024/0035493-4) e 2.133.369/SP (2024/0005987-2), o 
Ministro Rogério Schietti Cruz rejeitou a qualificação do recurso como 
representativo de controvérsia, em decisão de 14/6/2024.

VIII - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE TERCEIROS. SALARIO-EDUCAÇAO 

(FNDE). PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. INSCRIÇÃO NO CNPJ. CONCEITO 
AMPLO DE EMPRESA. 1. A presente ação mandamental foi interposta com o escopo de 
declarar a inexigibilidade da contribuição do salário-educação destinado à FNDE, por serem 
os impetrantes produtores rurais pessoa física, com a consequente repetição do indébito 
recolhido indevidamente a tal título, nos últimos 5 anos anteriores ao ajuizamento do 
pleito.2. Os impetrantes alegam ser produtores rurais, exercentes da atividade de produção 
de flores, por conta própria, sem sócios e sem registro na Junta Comercial. Para tanto, 
contam com o auxílio de diversos funcionários, motivo pelo qual recolhem à RFB a 
contribuição de salário-educação para o FNDE.3. Em análise ao art. 15 da Lei nº 9.424/96 e 
art. 2º do Decreto nº 6.003/2006, infere-se que o legislador definiu como contribuinte do 
salário-educação as empresas e entidades equiparadas, no sentido amplo d apalavra, de 
forma a abranger as instituições, individuais ou coletivas, que, assumindo os riscos da 
atividade econômica, admitem, assalariam e dirigem a prestação pessoal de serviço. Até 
porque a hipótese de incidência da referida contribuição é a existência de empregados e o 
pagamento de salários.4. Nota-se, pois, que independentemente do preenchimento dos 
requisitos contidos na legislação civil para classificação como empresa, pode o produtor 
rural ser considerado empresário, se a prestação dos serviços for voltada para a produção e 
comércio de bens agrícolas e estiver inserida em um contexto organizacional imbuído de 
profissionalismo e habitualidade.5. No presente caso, os impetrantes exercem em conjunto o 
cultivo e comercialização de flores, empregam diversos funcionários, exploram 3 imóveis 
distintos e são inscritos no CNPJ, o que demonstra indene de dúvida quanto a aproximação 
da atividade rural ao profissionalismo exigido de um empresário, fugindo do conceito de 
agricultura de subsistência ou meramente familiar. Logo, os autores são contribuintes do 
salário-educação, cumprindo-lhes recolher a contribuição incidente sobre folha de salários 
dos empregados.6. Acerca da matéria, o STJ tem jurisprudência pacífica no sentido de que é 
válida a cobrança da contribuição social do salário-educação no caso de produtor rural 
pessoa física com inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, o que é o 
caso dos autos.7. Apelação da União Federal e Remessa Necessária providas e apelação dos 
impetrantes improvida.

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida. Confira-se:

[...]
De plano, Excias., os Agravantes ressaltam que a efetiva matéria objeto dos presentes 

autos está em fase de submissão ao rito dos recursos repetitivos(artigos 1.036 e seguintes do 
Código de Processo Civil) por este Egrégio Superior Tribunal de Justiça.
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Para esse desiderato, foram indicados os Recursos Especiais nos2.133.367/SP 
(2024/0035493-4) e 2.133.369/SP (2024/0005987-2), ambos patrocinados pela subscritora 
do presente.

A questão a ser submetida a julgamento decidirá a sujeição passiva do produtor rural 
pessoa física ao Salário-Educação.

[...]
A decisão agravada merece ser reformada, no ponto, pois restou devidamente 

demonstrado no Recurso Especial que o acórdão proferido pelo Tribunal de origem, data 
venia, não decidiu efetivamente e de forma fundamentada a lide, restando omisso e obscuro 
sobre pontos cruciais ao deslinde do processo.

[...]
De acordo com o artigo 971 do Código Civil, somente DEPOIS DE INSCRITO no 

Registro Público de Empresas Mercantis é que o produtor rural pessoa física ficaria 
equiparado, para todos os efeitos, ao empresário sujeito a registro (firma individual 
–empresa).

[...]
Da simples leitura da Lei nº9.424/1996, e das demais normas mencionadas pela 

decisão agravada, observa-se que tratam da matéria de fundo analisada pelo acórdão objeto 
do Recurso Especial e que constitui a causa de pedir desde a petição inicial.

[...]
Portanto, ao contrário do que entendeu a decisão agravada, os artigos 1º, § 3º, da Lei 

nº 9.766/1998e45, 966, 967, 971, 982, 984 e 1.150, todos do Código Civil, foram objeto de 
debate no acórdão recorrido e serviram de fundamento à conclusão adotada. Não houve a 
mera declaração de que foram prequestionados, mas o efetivo exame do seu conteúdo.

[...]
Por essas razões, entendemos Agravantes que merece reforma a decisão agravada, 

haja vista que, ao contrário do que afirmou, o Tribunal de origem não decidiu a matéria em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte, não havendo a incidência da Súmula 
83/STJ na hipótese vertente.

[...]
 
 

É o relatório.

 

 

VOTO

 

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

[...]
No presente caso, os impetrantes exercem em conjunto o cultivo e comercialização de 

flores, empregam diversos funcionários, exploram 3 imóveis distintos e são inscritos no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, o que demonstra, indene de dúvida, a aproximação da 
atividade rural ao profissionalismo exigido de um empresário, fugindo do conceito de 
agricultura de subsistência ou meramente familiar.

[...]

 

Ressalte-se que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal 
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a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o 

desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 

apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses 

da parte, como verificado na hipótese.  O julgador não está obrigado a responder a todas 

as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a 

jurisprudência já sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 

julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 

recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 

convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos autos levando em 

consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão 

diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 

da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 

recurso especial".

Os demais dispositivos legais mencionados pela parte recorrente, na petição de 

recurso especial, não foram objeto de análise na Corte de origem, tampouco o conteúdo 

foi objeto no acórdão proferido na Corte de origem. Assim, não é possível o 

conhecimento do recurso especial diante da falta de prequestionamento da matéria. Para 

que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações 

da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de declaração 

na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no 

recurso especial (REsp n. 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser:

i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 
10/4/2019); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, 
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relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 
2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 
24/9/2019.)

 

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial 

invocado, com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e 

os acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 

situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 

1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, 

DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide  o disposto no enunciado n. 83 da 

Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Nesse sentido:

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. PRODUTOR RURAL 
PESSOA FÍSICA. INSCRIÇÃO NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA 
(CNPJ). ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE EMPRESA PARA EFEITO DE 
INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
LEGITIMIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição 
ou obscuridade.
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III - Esta Corte tem posicionamento consolidado segundo o qual o produtor rural 
pessoa física, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), enquadra-se no 
conceito de empresa para efeito de incidência da contribuição para o salário-educação.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.122.933/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-

EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL. LEGITIMIDADE PASSIVA. EXISTÊNCIA DE 
CNPJ. SÚMULA N. 7. INAPLICABILIDADE. TEMA N. 362.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a União objetivando a devolução dos 
valores recolhidos indevidamente a título de salário-educação por produtores rurais.

II - Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 
reformada para julgar procedente o pedido e fixar os honorários advocatícios em R$ 
36.000,00 (trinta e seis mil reais). Esta Corte deu provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a 
inscrição do produtor rural no CNPJ gera uma presunção de que desenvolve atividade 
empresarial e, nesses termos, de que é devedor da contribuição ao salário-educação.

VI - O acórdão de origem assentou que o produtor rural em questão possui CNPJ, 
conforme se observa do seguinte trecho: " (...)constituído como pessoa jurídica perante a 
Junta Comercial- como ocorre; por exemplo, no Estado de São Paulo, onde os produtores 
rurais acham-se inscritos no CNPJ por força de imposição normativa."

V - A interpretação dada pela Corte de origem quanto à obrigatoriedade de que o 
produtor rural esteja inscrito na Junta Comercial para que seja contribuinte do salário-
educação destoa do entendimento adotado no âmbito do STJ por ocasião do julgamento do 
Tema n. 362, que conferiu interpretação mais ampla à definição de sujeito passivo do 
referido tributo.

VI - A inscrição do empresário rural na Junta Comercial é facultativa, nos termos do 
art. 971 do Código Civil. A inscrição do produtor rural no CNPJ gera uma presunção de que 
desenvolve atividade empresarial e, nesses termos, de que é devedor da contribuição ao 
salário-educação. Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes: (REsp n. 
1.812.828/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
16/8/2022, DJe de 31/8/2022, AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.241.404/SP, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 29/3/2021, DJe de 6/4/2021 e EDcl no 
REsp n. 1.867.438/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 22/3/2021, DJe de 25/3/2021.)

VII - A conclusão do Tribunal de origem de que seria necessária a inscrição na Junta 
Comercial para fins de determinação da sujeição passiva do produtor rural à contribuição 
social do salário-educação não se coaduna com a jurisprudência desta Corte - segundo a 
qual a inscrição do empresário no CNPJ já seria suficiente à caracterização do sujeito-
passivo - devendo ser reformada no ponto.

VIII - Demonstrado no acórdão recorrido que o autor é produtor rural com inscrição 
no CNPJ e empregador rural, deve ser considerado como sujeito passivo da contribuição 
social do salário-educação.

IX - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.837.922/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 5/10/2023.)
 
 

Por fim, quanto à indicação dos Recursos Especiais n. 2.133.367/SP 

(2024/0035493-4) e 2.133.369/SP (2024/0005987-2), o Ministro Rogério Schietti Cruz 

rejeitou a qualificação do recurso como representativo de controvérsia, em decisão de 14/
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6/2024.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.626.433 / SP
Número Registro: 2024/0103949-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00028946620164036143

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDREAS JACOBUS CORNELIS BOERSEN
AGRAVANTE : DANIEL BOERSEN
AGRAVANTE : MARIA GERDINA WAGEMAKER BOERSEN
AGRAVANTE : PIETER BOERSEN NETO
ADVOGADO : ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SP349138A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANDREAS JACOBUS CORNELIS BOERSEN
AGRAVANTE : DANIEL BOERSEN
AGRAVANTE : MARIA GERDINA WAGEMAKER BOERSEN
AGRAVANTE : PIETER BOERSEN NETO
ADVOGADO : ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SP349138A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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